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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0893/24. 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da Nobre Vereadora Rute Costa, que “dispõe ao 

Poder Público, da concessão e garantia para todas as mulheres, com ou sem gestação 

anterior, do direito de escolha pelo método contraceptivo independentemente de 

requisitos, por ser um procedimento que além de prevenir a gestação não planejada, 

traz benefícios para a saúde da mulher”. 

 

A justificativa apresentada elenca as vantagens do uso do “Mirena”, registrando que 

este é um dispositivo intra uterino hormonal em forma de T que contém levonorgestrel, 

um tipo de progesterona, que é liberado em pequenas quantidades e de forma constante 

no útero, aumentando a espessura do muco cervical e provocando alterações no útero, 

evitando a passagem do espermatozoide no canal cervical ou alterando sua mobilidade. 

Registra, ainda, que o DIU Mirena, em algumas mulheres, também pode inibir a 

ovulação, além de poder ser indicado pelo ginecologista nos casos de sangramento 

menstrual excessivo ou ainda para proteger contra o crescimento excessivo do 

revestimento interno do útero, durante a terapia de reposição hormonal. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 

que encontra respaldo na competência legislativa desta Casa, consoante será 

demonstrado. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 

da Lei Orgânica de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

Quanto ao aspecto da iniciativa das leis, oportuno ressaltar que o rol das matérias 

reservadas à iniciativa do Poder Executivo deve ser interpretado restritivamente, sob 

pena de violação ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes (neste 

sentido, vide TJSP, ADI nº 2103255-42.2020.8.26.0000). 

 

Corroborando tal entendimento, cabe observar que o Judiciário vem adotando 

posicionamento mais flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis 

que versem sobre programas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera 

administrativa – essa reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo – o que se 

daria, por exemplo, através da determinação de criação de órgãos ou da criação de 

novas atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da criação de cargos públicos. 

 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático 

ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja 

inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a 
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legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de 

iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral).  

Os arestos abaixo reproduzidos, a título ilustrativo, espelham este entendimento: 

 

CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO À SAÚDE E A PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIAS. LEI 16.285/2013, DE SANTA CATARINA. ASSISTÊNCIA 

A VÍTIMAS INCAPACITADAS POR QUEIMADURAS GRAVES. 

ALEGAÇÕES DIVERSAS DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 

VÍCIOS DE INICIATIVA. INEXISTÊNCIA. OCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO 

DE COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS (ART. 30, V) E DA UNIÃO, QUANTO À 

AUTORIDADE PARA EXPEDIR NORMA GERAL (ART. 24, XIV, § 1º). 1. Os 

artigos 1º, 4º, 6º e 7º da lei impugnada não afrontam a regra, de 

reprodução federativamente obrigatória, que preserva sob a 

autoridade do chefe do Poder Executivo local a iniciativa para iniciar leis 

de criação e/ou extinção de Ministérios e órgãos da Administração Pública 

(art. 61, § 1º, II, “e”, da CF). Mera especificação de quais cuidados 

médicos, dentre aqueles já contemplados nos padrões nacionais de 

atendimento da rede pública de saúde, devem ser garantidos a 

determinada classe de pacientes (portadores de sequelas graves 

causadas por queimaduras). 2. A cláusula de reserva de iniciativa inscrita 

no art. 61, § 1º, II, “b”, da Constituição, por sua vez, não tem qualquer 

pertinência com a legislação objeto de exame, de procedência estadual, 

aplicando-se tão somente aos territórios federais. Precedentes. 3. 

Inocorrência, ainda, de violação a preceitos orçamentários, tendo em vista o 

acréscimo de despesas públicas decorrentes da garantia de assistência 

médica especializada a vítimas de queimaduras. Conforme reafirmado pelo 

Plenário Virtual desta Suprema Corte em sede repercussão geral (ARE 

878.911, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 10/10/2016): “Não usurpa 

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal)”. 4. Ao dispor 

sobre transporte municipal, o art. 8º da Lei nº 16.285/2013 do Estado de 

Santa Catarina realmente interferiu na autonomia dos entes municipais, pois 

avançou sobre a administração de um serviço público de interesse local (art. 

30, V, da CF). Além disso, o dispositivo criou presunção legal de restrição 

de mobilidade de vítimas de queimaduras graves, distanciando-se do critério 

prescrito em normas gerais expedidas pela União dentro de sua 

competência para legislar sobre proteção e integração social das pessoas 

portadoras de deficiência (art. 24, XIV, e § 1º, da CF). 5. A norma prevista 

no art. 9º da Lei estadual 16.285/2013 funciona como cláusula de mero valor 
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expletivo, que apenas conecta uma categoria normativa geral, de “pessoas 

com deficiência”, com uma classe especial de destinatários sempre 

caracterizados por incapacidade laboral – “pessoas com sequelas graves 

incapacitantes decorrentes de queimaduras” – sem que exista qualquer 

contraste entre as duas disciplinas. 6. Ação direta parcialmente procedente 

quanto ao art. 8º da Lei 16.285/2013, do Estado de Santa Catarina. (STF, 

ADI 5293-SC, j. 08/11/17, destacamos) 

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de origem 

parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização sobre 

as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de Jundiaí. 

Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol 

de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Poder Executivo é matéria 

taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às 

iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em 

razão da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não 

ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de 

usurpação de quaisquer das atribuições administrativas reservadas ao 

Chefe do Poder Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado 

de São Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção do meio 

ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgão Especial. 

Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a lei 

inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da norma no 

mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes do 

STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e dispositivos legais que 

fazem referência genérica à sanção de multa, sem, contudo, prever de forma 

exata e clara o 'quantum' cominado para a hipótese de infração 

administrativa, o que contrasta com o princípio da legalidade estipulado no 

artigo 111 da Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao 

arbítrio do administrador a disciplina de matéria reservada à lei. Procedência 

parcial do pedido. Liminar cassada. (TJSP, ADI nº 2150170-

91.2016.8.26.0000, j. 19/10/16, destacamos)  

 

Outrossim, o art. 24. XII, da Constituição Federal dispõe que compete à União, aos 

Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da 

saúde, o qual deve ser lido em conjunto com o art. 30, II, da mesma Carta, que atribui 

aos Municípios competência para suplementar a legislação federal e estadual no que 

couber. 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
99

5/
20

25
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

IL
TO

N 
FE

RR
EI

RA
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

68
37

8.

 fls. 3



 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 
 pl0893-24 . L 

A esse respeito, busca-se pelo projeto de lei em apreço a proteção da saúde das 

mulheres, estando demonstrada a competência legislativa municipal para a disciplina 

da matéria. 

 

Oportuno registrar que a Constituição do Estado de São Paulo, fruto do poder 

constituinte derivado decorrente, dispõe: 

 

Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado. 

 

Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o 

direito à saúde mediante: 

 

1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, 

mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de 

doenças e outros agravos; 

... 

3 - direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da 

saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo 

sistema; 

... 

Artigo 220 - As ações e os serviços de saúde são de relevância pública, 

cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 

regulamentação, fiscalização e controle. 

 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 

abaixo transcrito, o dever o Município em relação à saúde:  

 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito 

à saúde, mediante: 

 

I - políticas que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da 

coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e 

outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 

trabalho;  

... 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação 

e recuperação da saúde.  

 

Oportuno enfatizar que no tocante à saúde das mulheres, a Lei Orgânica é ainda mais 

específica, trazendo dispositivos que respaldam plenamente o pretendido pelo projeto, 

nos seguintes termos: 
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Art. 216 — Compete ao Município, através do sistema único de saúde, nos 

termos da lei, além de outras atribuições: 

... 

VI — assegurar à mulher a assistência integral à saúde, pré-natal, no parto 

e pós-parto, bem como nos termos da lei federal, o direito de evitar e 

interromper a gravidez, sem prejuízo para a saúde, garantindo o 

atendimento na rede pública municipal de saúde; 

 

VII — resguardar o direito à auto regulação da fertilidade com livre decisão 

do homem, da mulher ou do casal, tanto para exercer a procriação como 

para evitá-la, provendo meios educacionais, científicos e assistenciais para 

assegurá-lo, vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte de 

instituições públicas ou privadas; 

 

Resta demonstrada, portanto, a adequação do projeto sob o prisma jurídico. 

 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar a redação 

do texto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre 

a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Em vista do exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

 

SUBSTITUTIVO Nº      DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0893/24. 

 

 

Assegura às mulheres o direito de escolha do 

método contraceptivo de sua preferência. 

  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

Art. 1º Fica assegurado às mulheres o direito de escolha do método contraceptivo de 

sua preferência, incluindo o contraceptivo “Mirena”. 

 

Parágrafo único. As unidades de saúde da rede municipal deverão respeitar a escolha 

da mulher e quando a escolha recair sobre o “Mirena” deverá ser providenciada sua 
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disponibilização e inserção, independentemente de requisitos como ter ou não gestação 

anterior.  

 

Art. 2º Fica autorizado ao Poder Público, celebrar os contratos, convênios ou quaisquer 

outros tipos de ajustes necessários para que a disponibilização ocorra em todas as 

regiões da cidade de São Paulo.  

 

Art. 3º O Poder Público, por meio de seus órgãos competentes, estabelecerá o 

quantitativo necessário, com base na demanda de mulheres que optarem pelo 

contraceptivo “Mirena”, apresentando relatórios semestralmente.  

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta dias), contados 

da data de sua publicação, definindo os detalhes para a concessão. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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